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1. ALMEIDA JR., José Roberto de. Marcas não visuais: a proteção de marcas não visuais no Brasil. Revista da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 131-150, 
nov. 2017/abr. 2018. 
 

2. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Hipóteses de desconsideração da personalidade jurídica: requisitos à luz do 
direito material e do novo código de processo civil. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, 
n.61, p. 74-103, mar./abr. 2018.  
 

3. ALVARENGA, Rubia Zanotelli de. Proteção internacional aos direitos humanos do ser humano: declaração 
universal dos direitos humanos de 1948. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.25, p. 
5-29, abr./jun. 2018.  
 

4. ALVES, Dora Resende; LOPES, José Augusto Silva. Uma leitura sobre a fiscalização da constitucionalidade 
na constituição portuguesa. Direito Público, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 96-122, jan./fev. 2018. 
 

5. ALVES, Fernanda Barreto; SALDANHA, Rafael Meireles. A intervenção judicial nos direitos sociais: a 
subjetivação dos direitos prestacionais à luz das declarações de direitos do homem. Revista da Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 113-129, nov. 2017/abr. 
2018.  
 

6. ARAUJO, Eugenio Rosa de. A Judicialização da política e o ativismo judicial: distinção, causas e 
perspectivas. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 39-53, 
jan./mar. 2018.  
 

7. ARRAIS, Lucas Paes Barreto; MORAES, Maria Antonieta Lynch de. Oracle v. google: os litígios virão! Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 119-133, jul. 2017. 
  

8. BALERA, Wagner; MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. Institutos obrigatórios na previdência complementar. 
Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.83, p. 85-104, mar./abr. 2018.  
 

9. BALLAN JR., Octahydes. Violência policial contra agente em fuga. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 86-101, dez. 2017/jan. 2018.  
 

10. BARBATO JR., Roberto. Considerações sobre a transcrição das interceptações telefônicas no processo 
penal. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.19, n.111, p. 209-224, ago./set. 
2018. 
 

11. BARBOSA, Mafalda Miranda. Entre a gestão do risco e a especulação: reflexões a propósito de certos 
contratos de derivados de crédito. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 173-209, jul. 2017.  
 

12. BASTOS, Fabricio Rocha. Da aplicabilidade da lei de improbidade administrativa aos agentes políticos e a 
inexistência de foro por prerrogativa de função. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 55-72, jan./mar. 2018.  
 

13. BORGES FILHO, Adolfo. Reflexões filosóficas e utópicas sobre o tempo jurídico de punição. Revista do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 17-31, jan./mar. 2018.  
 

14. BRAMANTE, Ivani Contini. Cassação de aposentadoria e sua incompatibilidade com regime constitucional e 
contributivo. Revista Síntese Direito Previdenciário. Porto Alegre, v.17, n.83, p. 9-48, mar./abr. 2018.  
 

15. ______. Pessoa transgênero: aposentadoria compatível com a identidade psicossocial. Revista Síntese 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.85, p. 9-27, jul./ago. 2018. 
 

16. BURKE, Anderson; FREIRE JR., Americo Bede. A gravação ambiental sobre o presidente da república, 
Michel Temer, e a análise da licitude de eventual prova de crime. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 48-71, dez. 2017/jan. 2018.  
 

17. CALDEIRA, Lucas Mello. Direito autoral no cinema. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal 
da 2. Região -  EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 175-205, nov. 2017/abr. 2018.  
 

18. CAMARGO, Eduardo Aide Bueno de. Um estudo comparativo a respeito do aborto. Revista da Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 67-88, nov. 2017/abr. 
2018. 
 

19. CARDOSO, Oscar Valente; SILVA JR, Adir José da. O salário-família no regime geral de previdência social. 
Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.83, p. 49-58, mar./abr. 2018.  
 

20. CARVALHO, Thiago Fabres de; ZANOTTI, Bruno Taufner. Uma nova política nacional de segurança pública: 



aspectos da PEC nº 51/2013 e o "aprimoramento" das políticas brasileiras. Revista Magister de Direito 
Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 5-28, dez. 2017/jan. 2018. 
  

21. CARVALHO, Yuri Valladão; MAIA, Renan de Marco D'Andrea. O fluxo migratório dos haitianos de acordo com 
a escassez de políticas públicas satisfatórias. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, 
n.25, p. 110-129, abr./jun. 2018.  
 

22. CHINI, Alexandre; CAETANO, Marcelo Moraes. Vernáculo ou língua portuguesa? a nova sistemática 
processual. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, 
v.27, n.1, p. 11-18, nov. 2017/abr. 2018.  
 

23. CORDEIRO, Felipe Moutinho. Arbitragem em matéria tributária. Revista da Escola da Magistratura 
Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 89-111, nov. 2017/abr. 2018.  
 

24. CORDEIRO, Marcel. Incidência de contribuição previdenciária sobre as restricted stock units: a visão do 
CARF. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.85, p. 48-73, jul./ago. 2018.  
 

25. CORDEIRO, Néfi; COUTINHO, Nilton Carlos de Almeida. A audiência de custódia como instrumento de 
persecução criminal menos abusiva e garantia individual protetiva. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 22-45, out./nov. 2017. 

  
26. CORDEIRO, Sarah Braga et al. Adoção tardia: a efetividade do instituto da adoção na garantia dos direitos 

humanos. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.25, p. 51-66, abr./jun. 2018.  
 

27. COSTA, Luciana Vitalina Firmino da. Pensão por morte. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto 
Alegre, v.17, n.85, p. 74-81, jul./ago. 2018. 
  

28. CUNHA, Rodrigo Cézar Medina da. 10 anos do módulo criança e adolescente - MCA. Revista do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p.  231-235, jan./mar. 2018.  
 

29. DAVI, Kaline Ferreira. Contencioso administrativo em massa, contencioso de séries e os falsos litígios. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 57-67, jul. 2017.  
 

30. DIDIER JR., Fredie; CABRAL, Antonio do Passo. Negócios jurídicos processuais atípicos e execução. 
Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 137-165, jan./mar. 
2018.  
 

31. DINIZ, Hirmínia Dorigan de Matos. Abertura constitucional e segurança jurídica: uma primeira leitura sobre o 
PLS 349/2015 à luz do direito à educação. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, n.67, p. 167-181, jan./mar. 2018. 
 

32. FARIAS, Vilson; CUNHA, Cláudia Ferreira da. O Ministério Público tem legitimação para executar a ação 
popular na impossibilidade jurídica do autor de fazê-la. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v.19, n.111, p. 49-70, ago./set. 2018.  
 

33. FELICIO, Guilherme Lopes. Criminal compliance como instrumento de prevenção dos delitos econômicos. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 73-92, out./nov. 2017.  
 

34. FERNANDES, Leonardo de Medeiros. O serviço público de combate ao incêndio e as taxas. Revista da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 159-173, 
nov. 2017/abr. 2018.  
 

35. FLUMIGNAN, Silvano José Gomes. O panorama da distribuição do ônus da prova com o novo CPC. Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 257-272, jul. 2017.  
 

36. FLUMINHAN, Vinícius Pacheco. Auxílio-doença, alta programada e o entendimento recente da TNU. Revista 
Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.85, p. 38-47, jul./ago. 2018.  
 

37. FONTES, Andre Ricardo Cruz. O texto "lei e juízo" (gesetz und urteil) de Carl Schmitt em um confronto com o 
realismo jurídico escandinavo. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – 
EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 29-32, nov. 2017/abr. 2018.  
 

38. FRIEDE, Roy Reis. A evolução do status do poder judiciário ao longo da história constitucional brasileira. 
Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 
277-308, nov. 2017/abr. 2018.  
 

39. FUCCI, Caroline Dunker. Os direitos autorais das obras de artes plásticas e a reprodutibilidade técnica: o 
status fático brasileiro das esculturas. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – 
EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 33-65, nov. 2017/abr. 2018.  
 

40. GADOTTI, Thais Cristina. Vantagens e desvantagens do financiamento da arbitragem por terceiros. Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 39-54, jul. 2017.  
 

41. GALLO, Ronaldo Guimarães. Dependência nas relações previdenciárias e as transformações das relações 
sociais. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.85, p. 200-213, jul./ago. 2018. 



 
42. GARCIA, Emerson. A Proteção internacional dos direitos humanos e o referencial de subsidiariedade. 

Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 33-37, jan./mar. 2018.  
 

43. ______. Apuração de eventual infração penal por parte de delegado de polícia (Parecer). Revista do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 239-255, jan./mar. 2018.  
 

44. GOMES, Daniel Soares. Os desafios societários decorrentes da possibilidade de constituição de EIRELI por 
pessoas jurídicas. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 9-13, mar./abr. 2018.  
 

45. GOMES, Marcia Pelissari. Acesso à justiça como direito fundamental e o Código de Processo Civil brasileiro 
de 2015. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.60, p. 50-70, jan./fev. 2018.  
 

46. GUZZO, Matheus Muniz. A Violação do princípio da legalidade pelas normas penais em branco: uma visão 
sistematizada do estatuto do desarmamento. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, n.67, p. 183-198, jan./mar. 2018.  
 

47. HARTMANN, Rodolfo Kronemberg; OLIVER, Iata. O emprego de games no ensino-aprendizagem em ciências 
jurídicas. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, 
v.27, n.1, p. 343-367, nov. 2017/abr. 2018.  
 

48. LEAL, Rodrigo Jose. Controle penal do ambiente e repressão às infrações praticadas pela pessoa jurídica: 
estudo das penas restritivas de direitos e de prestação de serviços comunitários, previstas na lei nº 9.605/98. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 29-47, dez. 2017/jan. 
2018.  
 

49. LENZ, Luis Alberto Thompson Flores. O controle judicial do ato administrativo disciplinar. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 69-78, jul. 2017.  
 

50. LESSNAU, Fabio Alessandro Fressato; JAMARCHI, Larissa Cristina. Análise do auxílio-acidente e a 
orientação da advocacia-geral da união em casos controvertidos. Revista Síntese Direito Previdenciário, 
Porto Alegre, v.17, n.83, p. 59-84, mar./abr. 2018.  
 

51. LIMA, Marília Cerqueira; FERREIRA, Eduardo Dias de Souza; TENÓRIO, Lívia Maria Sampaio. O direito 
coletivo da criança e do adolescente à proteção jurídica especial e à não abusividade da publicidade 
promovida pela rede de consumo: a resolução nº 163 do conanda concretizando a proteção do direito. 
Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.25, p. 86-109, abr./jun. 2018. 
  

52. LIMA, Suzann Flávia Cordeiro de; FRANÇA JR., Francisco de Assis de. Arquitetura, humanização e 
segurança: breve contributo crítico ao processo de contratação para a construção de estabelecimentos penais 
no Brasil. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 72-78, dez. 
2017/jan. 2018.  
 

53. LIRA, Jose Ricardo Pereira. Um combate mal-ajambrado à corrupção. Revista da Escola da Magistratura 
Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 151-158, nov. 2017/abr. 2018.  
 

54. MACIEL, Katia Regina Ferreira Lobo Andrade; RAMOS, Helane Vieira. Apelação. Ação civil pública. Decreto 
Estadual n. 41.553/2008. Utilização de armas não letais para contenção e segurança no cumprimento de 
medida socioeducativa (Parecer). Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, n.67, p. 277- 289, jan./mar. 2018.  
 

55. MALHEIRO, Emerson Penha. A nacionalidade como garantia de defesa dos direitos humanos no Brasil. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 137-153, jul. 2017.  
 

56. MARCONDES, Rafael Marchetti. A exploração da imagem de atletas por clubes de futebol e a inovação 
proposta pela lei 13.155/2015. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 81-94, jul. 2017.  
 

57. MARINHO FILHO, Luciano. Breves considerações sobre reforma previdenciária no Brasil. Revista Síntese 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.83, p. 212-215, mar./abr. 2018.  
 

58. MARTÌNEZ, Damaris Carbonell. Desafios da regulação jurídica dos procedimentos tributários no contexto da 
atual política fiscal em Cuba. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 315-335, jul. 2017.  
 

59. MARTINEZ, Wladimir Novaes. Cumulação da aposentadoria por invalidez com o serviço público. Revista 
Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.83, p. 216-221, mar./abr. 2018.  
 

60. MARTINS, Ives Gandra da Silva. A advocacia e o ministério público. Revista do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 227-228, jan./mar. 2018.  
 

61. ______. Imunidades tributárias previstas nos arts. 150, VI, c, e 195, parágrafo 7., da Constituição Federal 
(Parecer). Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 257-276, 
jan./mar. 2018.  
 

62. MICHEL, Voltaire de Freitas; DEITOS, Marc Antoni. As perspectivas do incidente de resolução de demandas 
repetitivas em matéria criminal. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, 



n.80, p. 5-17, out./nov. 2017.  
 

63. MIRABETE, Julio Fabbrini. Dos sujeitos ativos nos delitos de corrupção. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
v.106, n.981, p. 339-353, jul. 2017.  
 

64. MIRANDA, Jorge. Sobre o financiamento dos partidos políticos. Revista do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 229-230, jan./mar. 2018.  
 

65. MORIGGI, Lucas Ribeiro. A incompatibilidade entre o nosso Código de Processo Civil e os fundamentos que 
sustentam o decisionismo, o ativismo e o voluntarismo judicial. Direito Público, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 
31-64, jan./fev. 2018.  
 

66. NASCIMENTO, Flávia Alt do. Atendimento socioeducativo destinado às adolescentes em privação de 
liberdade no estado do Rio de Janeiro: elas existem? Revista do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 73-116, jan./mar. 2018. 
 

67. NASRALLAH, Silvia Pedroso. Confidencialidade na mediação. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, 
n.981, p. 25-38, jul. 2017.  
 

68. NICOLITT, Andre Luiz. Violência doméstica e a competência para a execução de alimentos decorrentes de 
medida protetiva. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 239-254, jul. 2017.  
 

69. ODORISSI, Luiza Ferreira; CASTILHO, Carla Dalenogare. A constitucionalização do direito na perspectiva do 
novo CPC: uma mudança na relação interacional do processo para a efetivação do estado democrático do 
direito. Direito Público, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 9-30, jan./fev. 2018. 
  

70. OLIVEIRA, Emerson Ademir Borges de; OLIVEIRA, Ademir de. A prova pericial contábil e os crimes fiscais. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 295-313, jul. 2017.  
 

71. PAULO, Matheus Adriano. A essencialidade dos bens com alienação fiduciária nos contratos celebrados com 
empresas em regime de recuperação judicial. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.61, 
p. 51-66, mar./abr. 2018.  
 

72. PEDROSO, Fernando Gentil Gizzi de Almeida. A tipicidade e sua íntima relação com o direito penal do 
inumano. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.81, p. 79-85, dez. 
2017/jan. 2018.  
 

73. PEIXOTO, Maria Amélia Barretto. Agravo de instrumento em ação civil pública. Multa pessoal aplicada ao 
agente público fundada no artigo 77, parágrafo 2., do CPC, recalcitrância no descumprimento do provimento 
judicial (Parecer). Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67 p. 301-
325, jan./mar. 2018.  
 

74. PENNA, Bernardo Schmidt; PEIXOTO, Juliane Engler Loureiro. A sociedade superinformacionalista e o direito 
ao esquecimento: a proteção da memória individual na internet e o aparente conflito com o direito à 
informação e à liberdade de expressão. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 95-118, jul. 2017.  
 

75. PEREIRA JR., Jesse Torres; DOTTI, Marines Restelatto. Haverá margens de preferência nas licitações e 
contratações entre empresas de estados integrantes do Mercosul? Revista Síntese Direito Empresarial, 
Porto Alegre, v.11, n.61, p. 67-73, mar./abr. 2018.  
 

76. PEREIRA, Paula Zimbrão. O princípio da isonomia como fator de supressão do antigo regime e ideário da 
declaração de 1789. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de 
Janeiro, v.27, n.1, p. 261-275, nov. 2017/abr. 2018.  
 

77. PLEYZY, Viviane. Formas de governo, sistemas de governo e responsabilidade política. Revista da Escola 
da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 369-406, nov. 
2017/abr. 2018.  
 

78. PONTIERI, Alexandre. STF - entendimento sobre competência de atos do CNJ. Revista da Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 19-27, nov. 2017/abr. 
2018.  
 

79. POSENATO, Naiara. Sulle recenti riforme in tema di motivazione in brasile e in italia: una breve analisi. 
Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 
225-237, nov. 2017/abr. 2018.  
 

80. RAMOS, Patricia Pimentel de Oliveira Chambers. Garantismo versus punitivismo: o equívoco da 
contrariedade. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.67, p. 199-
223, jan./mar. 2018.  
 

81. REBELO, Nikolai Sosa. Disputas arbitrais em fusões e aquisições. Revista Síntese Direito Empresarial, 
Porto Alegre, v.11, n.60, p. 9-20, jan./fev. 2018.  
 

82. REDECKER, Ana Claudia; BRASIL, Ana Carolina de Oliveira. Considerações sobre as vantagens e 
desvantagens da adoção da arbitragem nas sociedades anônimas inseridas no novo mercado. Revista 



Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 104-125, mar./abr. 2018.  
 

83. RIBEIRO, Luiz Gustavo Gonçalves. A proteção penal do meio ambiente como direito humano constitucional. 
Direito Público, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 65-95, jan./fev. 2018.  
 

84. RUFATO, Pedro Evandro de Vicente. A atuação do ministério público no processo penal à luz da Constituição 
Federal. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 93-109, 
out./nov. 2017.  
 

85. SALVADOR, Sérgio Henrique; OLIVEIRA, Leandro Corrêa de. A inconstitucionalidade da proposta de reforma 
da previdência social (PEC 287/2016) frente ao princípio da gestão quadripartite das relações previdenciárias. 
Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.17, n.85, p. 28-37, jul./ago. 2018.  
 

86. SANTOS, Fernando Nascimento dos. Direito penal criptografado: a humanidade das penas e estado de 
coisas inconstitucional do sistema carcerário brasileiro. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.981, p. 
213-238, jul. 2017.  
 

87. SCHMITT, Leandro de Mello. Operações societárias: formas, requisitos e procedimentos para a concentração 
e desconcentração empresarial a partir da legislação societária e instrução normativa DREI nº 35, de 2017. 
Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.11, n.60, p. 71-92, jan./fev. 2018.  
 

88. SHORES, Robert Daniel. Marketing de emboscada - análise comparativa do arcabouço jurídico vigente e a 
herança normativa de leis transitórias. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – 
EMARF, Rio de Janeiro, v.27, n.1, p. 309-342, nov. 2017/abr. 2018. 
  

89. SILVA, Paulo Maycon Costa da. O descompasso sistêmico do interrogatório. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v.106, n.981, p. 275-291, jul. 2017.  
 

90. SILVEIRA, Ricardo dos Reis; ZACARIAS, Fabiana; VOLTOLINI, Gustavo Henrique Mattos. Direito ambiental 
do trabalho: análise sob a perspectiva do princípio da dignidade da pessoa humana e dos direitos coletivos. 
Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.25, p. 30-50, abr./jun. 2018.  
 

91. SIQUEIRA, Julio Pinheiro Faro Homem de. Jurisprudência previdenciária: notas a seis casos. Revista 
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